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nea e), sanção prevista e punível no artigo 32.o, n.o 1, alínea c), do
mesmo diploma referido.

8 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, H. Ponce de Leão.

Aviso n.o 3646/2006 (2.a série). — Processo de contra-ordena-
ção. — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 77/99, de 16 de Março, avisa-se que, no âmbito do processo de
contra-ordenação n.o 264/03-MI, por decisão tomada em 9 de Dezem-
bro de 2003 e tornada definitiva em 12 de Janeiro de 2005, ao abrigo
das competências atribuídas pelos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do diploma
legal citado, foi apl icada uma admoestação a Nabeiro
& Costa — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 503037427, com sede na Rua de Almeida
Garrett, 26-C, 2790-008 Carnaxide, por violação do disposto na alí-
nea e) do n.o 1 do artigo 22.o, contra-ordenação prevista e punida
no artigo 32.o, n.o 1, alínea c), todos do mesmo diploma referido.

8 de Março de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, H. Ponce de Leão.

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Regulamento n.o 15/2006. — Autorização e registo de organizações
de formação para obtenção de licenças de piloto particular. — O
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, prevê
as normas aplicáveis às autorizações e registo das organizações de
formação que pretendam ministrar formação exclusivamente para a
emissão de licenças de piloto particular. Prevê, ainda, o n.o 2 daquela
disposição legal que as condições para a emissão e manutenção da
autorização a conceder pelo INAC sejam definidas em regulamentação
complementar tendo por base as normas técnicas do JAR-FCL 1
e 2, mais concretamente as normas técnicas do JAR-FCL 1.055 (c),
1.125, 2.055 (c) e 2.125.

As organizações de formação a que se refere o presente regulamento
apresentam ao nível dos requisitos de funcionamento menor exigência
relativamente às organizações de formação de voo e de qualificações
de tipo, previstas no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de
16 de Janeiro. Efectivamente, as organizações de formação reguladas
pelo presente regulamento apenas podem ministrar instrução para
a emissão de licenças de pilotos particulares de avião e helicóptero
e qualificações a averbar nestas licenças.

Assim, e uma vez que o Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro,
condiciona o exercício da actividade deste tipo de entidade formadora
à emissão de uma autorização por parte do INAC, houve a preo-
cupação de, para além de se proceder a uma avaliação inicial, fiscalizar,
no decurso da validade da autorização, a actividade deste tipo de
organizações. Deste modo, prevê-se, para além de uma inspecção
inicial, a realização de inspecções, sobretudo quando em função dos
resultados de exames, infracções, incidentes ou acidentes possam ser
suscitadas dúvidas quanto à qualidade ou adequação da formação
ministrada.

Por último, o presente regulamento prevê um regime transitório
para as organizações de formação existentes, que não se enquadram
no modelo organizacional previsto no presente regulamento.

Assim, ao abrigo do artigo 8.o dos Estatutos do INAC, aprovados
pelos Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio, e do n.o 2
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, o
conselho de administração do Instituto Nacional da Aviação Civil,
por deliberação de 14 de Fevereiro de 2006, aprova o seguinte
regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento estabelece os requisitos complementares
relativos à autorização e registo de organizações de formação para
obtenção de licenças de piloto particular de avião ou helicóptero e
qualificações a averbar nessas mesmas licenças.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — A instrução a ministrar nas organizações de formação previstas
no presente regulamento é restrita às seguintes licenças e qualificações:

a) Piloto particular de aviões;
b) Piloto particular de helicóptero;

c) Qualificação de voo nocturno;
d) Qualificações de classe em aviões monomotor de pistão e

monoplanador de turismo;
e) Qualificações de tipo em helicópteros monomotor de capa-

cidade certificada não superior a quatro pessoas;
f) Autorizações específicas de carácter nacional, de acordo com

as normas técnicas do JAR-FCL 1.017 e 2.017 para:

i) Reboque de planadores;
ii) Lançamento de pára-quedistas.

2 — As organizações de formação previstas no presente regula-
mento podem restringir a sua actividade à formação da componente
teórica ou da componente prática das licenças de piloto particular
referidas nas alíneas a) e b) do número anterior.

3 — Apenas são objecto de autorização e registo pelo INAC as
organizações de formação localizadas no território nacional.

Artigo 3.o

Definições e abreviaturas

Para efeitos do presente regulamento, adoptam-se as definições
e abreviaturas constantes do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004,
de 16 de Janeiro, e ainda as seguintes:

a) «Aeródromo» — área definida em terra ou água (incluindo
quaisquer edifícios, instalações e equipamentos) destinada a
ser usada, no todo ou em parte, para a chegada, partida e
movimento de aeronaves à superfície;

b) «Auditoria» — análise independente de um sistema, de um
produto ou de um processo determinado, mediante o qual
se determina se os procedimentos são adequados e correc-
tamente aplicados e os requisitos cumpridos, com a finalidade
de promover a sua autocorrecção;

c) «Avião» — aeronave mais pesada que o ar, com motor, cuja
sustentação em voo se obtém principalmente devido a reac-
ções aerodinâmicas em superfícies que permanecem fixas sob
determinadas condições de voo;

d) «Avião monomotor de pistão (SEP)» — avião que utiliza para
a sua propulsão um único motor alternativo;

e) «Avião monopiloto» — avião certificado para operação com
um único piloto;

f) «Circular de Informação Aeronáutica (CIA)» — aviso con-
tendo informações que não satisfazem as condições para a
emissão de um NOTAM ou para a inclusão numa publicação
de informação aeronáutica (AIP), mas que respeitam à segu-
rança de voo, navegação aérea ou outras questões técnicas,
administrativas e legislativas;

g) «Briefing» — palestra a ter lugar antes de uma missão de voo
tendo em vista ministrar instruções ou informações pertinen-
tes para o voo a efectuar;

h) «De-briefing» — palestra a ter lugar após uma missão de voo
tendo em vista analisar a forma como a mesma se desenrolou
e o desempenho dos intervenientes na mesma;

i) «Dispositivo de treino artificial (STD)» — dispositivo de
treino que pode ser um simulador de voo (FS), um dispositivo
de treino de voo (FTD), um dispositivo de treino de pro-
cedimentos de voo e navegação (FNPT) ou um dispositivo
de treino básico de instrumentos (BITD);

j) «Helicóptero» — aeronave mais pesada que o ar, cuja sus-
tentação em voo se obtém devido a reacções aerodinâmicas
sobre um ou mais rotores que giram impulsionados por um
motor em torno de eixos aproximadamente verticais;

l) «Inspecção» — processo de verificação com vista a examinar,
testar, aferir ou por qualquer outra forma comparar um
objecto ou processo com os requisitos legais ou regulamen-
tares que lhe sejam aplicáveis;

m) «Instrutor de classe [CRI(SPA)]» — categoria de qualificação
de instrutor de voo que permite ao seu titular ministrar ins-
trução a titulares de licença de piloto a fim de lhes ser emitida
uma qualificação de classe ou de tipo em aviões monopiloto;

n) «Manual do piloto civil» — publicação de informação aero-
náutica editada pelo INAC;

o) «Manual de voo» — manual associado ao certificado de nave-
gabilidade contendo as limitações que condicionam a aero-
navegabilidade de uma aeronave, bem como instruções e
informação necessárias aos membros da tripulação de voo
para a operação segura da aeronave;

p) «Mínimos meteorológicos» — valores mínimos de variáveis
meteorológicas que são requeridos para condições especifi-
cadas de operação de aeronaves;

q) «Motoplanador de turismo (TMG)» — motoplanador cujo
certificado de navegabilidade é emitido ou aceite por um
Estado membro da JAA e que se encontra equipado com
motor integralmente montado, não retráctil, um hélice não
retráctil e que, de acordo com o manual de voo, possui a
capacidade de descolar e efectuar a subida pelos seus próprios
meios;
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r) «Não conformidade» — desvio das características de um pro-
duto ou de um processo relativamente aos requisitos fixados;

s) «NOTAM (aviso ao pessoal navegante)» — aviso difundido
por meio de telecomunicações que contém informação rela-
tiva ao estabelecimento, estado ou modificação de uma ins-
talação, de um serviço, de um procedimento aeronáutico ou
de um perigo para a navegação aérea, cujo conhecimento
atempado é essencial ao pessoal responsável pelas operações
de voo;

t) «Pala para treino de voo sem visibilidade» — dispositivo apli-
cado sobre a cabeça de um piloto com a finalidade de através
de uma limitação do seu campo visual simular, para efeitos
de treino, condições de voo por instrumentos;

u) «Publicação de informação aeronáutica (AIP)» — publicação
emitida por um Estado ou sob sua autorização e contendo
informação aeronáutica de carácter duradouro e essencial à
navegação aérea;

v) «Registo de progresso de voo» — registo individual relativo
ao instruendo, contendo as manobras e procedimentos efec-
tuados em cada missão de voo, as condições em que os mesmos
hajam tido lugar e ainda indicações relativas ao seu desem-
penho;

x) «Traçador (plotter)» — instrumento de navegação composto
por régua e transferidor associados que se destina ao traçado
de direcções sobre uma carta de navegação.

CAPÍTULO II

Requisitos para autorização e registo
de organizações de formação

Artigo 4.o

Requisitos de natureza documental

1 — As organizações de formação que pretendam obter a auto-
rização e o registo deverão apresentar um requerimento junto do
INAC, conforme o anexo n.o 1 do presente regulamento, o qual deverá
ser assinado pelo proprietário, responsável directo e principal pela
organização ou legal representante da mesma.

2 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado do documento de identificação do requerente, identificando
a sua qualidade, e de dois exemplares do manual de instrução e ope-
rações.

3 — O requerente deverá ainda juntar declaração na qual ateste
estarem cumpridos os requisitos aplicáveis, nos termos do Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, bem como os exigidos pelo presente regulamento.

4 — O manual de instrução e operações deverá conter obrigato-
riamente informações referentes a:

a) Sede e estatutos, quando aplicável;
b) Estrutura e organização;
c) Requisitos de admissão de instruendos;
d) Instalações;
e) Pessoal com funções dirigentes e com funções de instrução;
f) Aeródromo(s) a partir do(s) qual(ais) pretendem efectuar os

treinos;
g) Identificação das aeronaves a utilizar na instrução;
h) Dispositivos de treino artificial a utilizar;
i) Livros, publicações e material de instrução;
j) Outros meios auxiliares de ensino;
l) Programas de instrução teórica e de voo;

m) Registos;
n) Mínimos meteorológicos a observar na operação;
o) Normas relativas ao planeamento e preparação dos voos de

instrução;
p) Titulares de qualificação de instrutor restrita — restrições

aplicáveis;
q) Requisitos de treino aplicáveis aos instrutores de voo;
r) Normas relativas à execução de voos pelos alunos;
s) Impressos utilizados;
t) Anexos contendo outras informações ou documentação con-

sideradas relevantes.

Artigo 5.o

Manual de instrução e operações

1 — O manual de instrução e operações constitui um guia de refe-
rência, estabelecendo a estrutura, a organização e as normas e práticas
de funcionamento da entidade formadora, devendo estar disponível
para consulta de todos os intervenientes no processo formativo.

2 — O manual de instrução e operações pode, por razões de sim-
plificação, incluir cópias de documentos diversos susceptíveis de for-
necer as informações mencionadas no artigo anterior, designadamente

estatutos, documentação relativa a aeronaves e certificados referentes
a dispositivos de treino artificial, entre outros.

Artigo 6.o

Instalações e equipamentos

1 — As organizações de formação previstas no presente regula-
mento devem dispor no mínimo das seguintes instalações:

a) Uma sala destinada ao controlo das operações de voo e pla-
neamento de voos;

b) Uma sala destinada à direcção, execução de tarefas de natu-
reza administrativa e arquivo;

c) Sala(s) de aula de dimensão adequada.

2 — A sala de operações referida na alínea a) do número anterior
deverá reunir as condições para a execução de briefings e de-briefings,
dispondo de:

a) Cartas aeronáuticas adequadas e actualizadas;
b) Informação aeronáutica actualizada, incluindo designada-

mente, AIP, CIA, NOTAM e manual do piloto civil;
c) Manual de instrução e operações;
d) Cópias dos manuais de voo relativos a cada tipo de aeronave

utilizado;
e) Informação meteorológica actualizada;
f) Meio(s) de comunicação permitindo o depósito de planos

de voo;
g) Informação relevante relativa a áreas proibidas, restritas e

perigosas e outras com incidências na segurança de voo;
h) Mobiliário adequado, incluindo um quadro negro (ou equi-

valente);
i) Impressos adequados à operação, incluindo o relativo a planos

de voo ATS.

3 — A sala ou salas de aula referidas na alínea c) do n.o 1 devem
ser em número e dimensão adequados ao número de instruendos,
devendo possuir os meios auxiliares de ensino adequados para apoio
ao ensino a ministrar.

4 — A organização de formação deve dispor de:

a) Equipamento permitindo o treino de comunicações radio-
telefónicas;

b) Uma biblioteca de referência dispondo de publicações sus-
ceptíveis de cobrir as matérias dos programas aprovados.

Artigo 7.o

Pessoal com funções dirigentes e de instrução

1 — A organização de formação terá um responsável por toda a
formação ministrada que será designado por director de instrução.

2 — O director de instrução deverá ser ou ter sido titular de licença
de piloto particular ou de grau superior com a qualificação de instrutor
de voo.

3 — Os instrutores de matérias teóricas e de voo devem satisfazer
os requisitos expressos no Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro,
e, quando exigido, serem titulares de certificado de aptidão pedagógica
de formador nos termos da legislação em vigor.

4 — Os instrutores de voo deverão ser titulares de qualificação de
instrutor válida, com a subqualificação de instrutor de voo em avião
[FI(A)], de instrutor de voo de helicóptero [FI(H)], de instrutor de
classe em avião monopiloto [CRI(SPA)] ou instrutor de tipo em heli-
cóptero [TRI(H)], de acordo com as competências específicas exigidas
pela instrução que ministrem.

5 — É da responsabilidade da organização de formação o controlo
da actividade dos instrutores de voo ao seu serviço, nomeadamente
durante o período de restrição de privilégios, durante o qual será
observado o disposto nas normas técnicas do JAR-FCL 1.325 e 2.325.

Artigo 8.o

Aeronaves

1 — As aeronaves a utilizar na instrução de voo devem estar auto-
rizadas pelo INAC para fins de formação.

2 — Os requisitos a que devem obedecer as aeronaves referidas
no número anterior encontram-se expressos no parágrafo 4.o do apên-
dice n.o 1 das normas técnicas do JAR-FCL 1.125 e 2.125, conforme
texto publicado no n.o 1 do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 17-A/2004,
de 16 de Janeiro.

3 — A organização de formação deve entregar nos serviços com-
petentes do INAC cópia da documentação obrigatória relativa a cada
uma das aeronaves utilizadas na instrução de voo, incluindo, desig-
nadamente, o certificado de matrícula, o certificado de navegabilidade,
o diário de navegação, a licença de estação de rádio, o boletim de
pesagem e a apólice de seguro.
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4 — A apólice de seguro relativa a cada uma das aeronaves uti-
lizadas na instrução de voo deve assegurar a cobertura que abranja
todas as fases da instrução de voo.

5 — A bordo de cada uma das aeronaves utilizadas deve haver
cópia do manual de voo respectivo.

Artigo 9.o

Dispositivos de treino artificial

1 — Apenas é considerado para efeito dos créditos previstos para
emissão de licenças de piloto particular nas normas técnicas do JAR-
-FCL 1.120 e 2.120, e outros aprovados pelo INAC, para emissão
de licenças e qualificações o tempo de instrução em dispositivo de
treino artificial certificado e aprovado para o efeito.

2 — O certificado do dispositivo de treino artificial referido no
número anterior deve ser afixado no local onde se encontra o dis-
positivo de treino artificial a que se reporta ou em área contígua
ao mesmo.

3 — A organização de formação especializada em formação deve
entregar nos serviços competentes do INAC cópia dos certificados
dos dispositivos de treino artificial utilizados na instrução caso os
mesmos se localizem fora do território nacional.

Artigo 10.o

Livros, publicações e material de instrução

1 — A organização de formação fornece directamente aos forman-
dos ou dar-lhes-á indicações para aquisição de:

a) Publicações de instrução que versem sobre os programas teó-
ricos e de voo, bem como outros meios de aprendizagem,
designadamente com recurso a novas tecnologias que entenda
serem de utilizar na aprendizagem, como suportes em DVD,
CD-ROM, vídeo ou outros;

b) Material de navegação, tal como calculadores, traçadores
(plotters), cartas aeronáuticas, entre outros;

c) Material de voo diverso, designadamente auscultadores, palas
para treino de voo sem visibilidade e pranchetas.

2 — Os materiais de instrução referidos no número anterior devem
estar na posse de cada formando na data em que comece a ser minis-
trada a matéria a que respeitam ou iniciada a fase de instrução em
que seja necessária a sua utilização.

3 — A organização de formação incluirá no manual de instrução
e operações a lista dos livros, publicações e material de instrução
a utilizar pelos formandos em cada um dos cursos a ministrar.

Artigo 11.o

Aeródromos

1 — Os requisitos a que devem obedecer os aeródromos a utilizar
na instrução encontram-se expressos no parágrafo 5.o do apêndice
n.o 1 nas normas técnicas do JAR-FCL 1.125 e 2.125, conforme texto
vertido no n.o 1 do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de
16 de Janeiro.

2 — Os aeródromos a utilizar na instrução de voo devem ser refe-
ridos no manual de instrução e operações, a par de eventuais restrições
decorrentes do tipo de aeronave ou de circunstâncias operacionais.

Artigo 12.o

Programas de instrução

1 — Os programas de instrução teórica de voo que devam ser cum-
pridos com vista à emissão das licenças de piloto particular, referidas
nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 2.o, encontram-se definidos
no parágrafo 1.o do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de
16 de Janeiro, conforme o apêndice n.o 1 da norma técnica do JAR-
-FCL 1.125, apêndice n.o 1 das normas técnicas do JAR-FCL 2.125,
AMC 1.125 e AMC 2.125.

2 — Os programas de instrução relativos às qualificações de voo
nocturno (avião e helicóptero) referidas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 2.o são os constantes das normas técnicas do JAR-FCL 1.125
(c), JAR-FCL 2.125 (c) e apêndice n.o 4 da norma técnica do JAR-FCL
2.125.

3 — Os programas de instrução relativos às qualificações tipo e
classe (avião), a que se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o,
encontram-se definidos no parágrafo 5.o do anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, conforme o apêndice n.o 1 da norma
técnica do JAR-FCL 1.261 (a), o apêndice n.o 3 das normas técnicas
do JAR-FCL 1.240, AMC FCL 1.261 (a) e AMC FCL 1.261 (c) (2).

4 — Os programas de instrução relativos às qualificações tipo (heli-
cóptero), a que se refere a alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o, encontram-se
definidos no parágrafo 5.o do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 17-A/2004,
de 16 de Janeiro, conforme o apêndice n.o 1 da norma técnica JAR-
-FCL 2.261(a), o apêndice n.o 3 das normas técnicas JAR-FCL 2.240,
AMC FCL 2.261(a) e AMC FCL 2.261 (c) (2).

5 — A formação exigida para a obtenção das autorizações de rebo-
que de planadores e lançamento de pára-quedistas, a que se refere
a alínea f), subalíneas i) e ii), do n.o 1 do artigo 2.o, encontra-se
definida no anexo n.o 2 do presente regulamento.

6 — Os programas de instrução são parte integrante do manual
de instrução e operações, incluindo a discriminação da instrução teó-
rica ou prática a ministrar, em cada semana ou em cada fase de
instrução, e ainda as cargas horárias respectivas.

7 — O programa de instrução teórica deverá ter uma carga horária
mínima de cento e trinta horas com a seguinte discriminação:

a) Legislação: vinte horas;
b) Conhecimento Gerais de Aeronaves: trinta horas;
c) Performance e Planeamento: vinte horas;
d) Factores Humanos: cinco horas;
e) Meteorologia: quinze horas;
f) Navegação: quinze horas;
g) Procedimentos Operacionais: dez horas;
h) Princípios de Voo: dez horas;
i) Comunicações: cinco horas.

Artigo 13.o

Registo e arquivo

1 — As organizações de formação devem conservar em relação a
cada formando os seguintes elementos de informação:

a) Dados de identificação pessoal;
b) Cópia do(s) certificado(s) médico(s);
c) Cópia de autorização paternal, quando aplicável;
d) Cópia das autorizações de aluno;
e) Cópia de licenças ou qualificações aeronáuticas de que seja

titular;
f) Testes de avaliação de conhecimentos que tenham lugar

durante ou no final do curso, administrados pela organização
de formação;

g) Registos de progresso de voo;
h) Resultados obtidos nos exames teóricos efectuados e na(s)

prova(s) de voo.

2 — Relativamente a cada aula teórica serão efectuados em livro
de sumários os seguintes registos:

a) Data;
b) Hora de início e fim;
c) Disciplina leccionada;
d) Súmula da matéria ministrada;
e) Registo de presenças;
f) Avaliação de conhecimentos que eventualmente tenha tido

lugar.

3 — Cada sessão de voo efectuada por um formando corresponde
a um registo que deverá conter a fase de instrução, as manobras
efectuadas, o desempenho do formando, o instrutor responsável e
outras informações consideradas pertinentes. Tal registo poderá ter
lugar numa ficha de registo de progresso de voo.

4 — Os registos a que se referem os n.os 2 e 3 podem ter lugar
em suporte informático, devendo, porém, neste caso ser salvaguardada
a informação mediante a criação de cópias de segurança efectuadas
de acordo com um procedimento interno aceite pelo INAC.

5 — Os registos referidos no presente artigo devem ser conservados
pela organização de formação pelo prazo de 10 anos.

CAPÍTULO III

Normas aplicáveis à actividade das organizações
de formação autorizadas

Artigo 14.o

Emissão da autorização e início da actividade

1 — O INAC autoriza a organização de formação a desenvolver
a sua actividade, emitindo para o efeito o documento que titula a
mencionada autorização, em conformidade com o modelo constante
do anexo n.o 3 do presente regulamento.

2 — A autorização é emitida sempre que estejam verificados os
requisitos previstos no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de
16 de Janeiro, e ainda o disposto no presente regulamento.

3 — A autorização mencionará os cursos que a organização de for-
mação se encontra autorizada a ministrar.

Artigo 15.o

Auditoria inicial

No prazo máximo de três meses após ter sido entregue o reque-
rimento a que se refere o artigo 4.o, devidamente instruído, o INAC
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levará a efeito uma auditoria à organização de formação com o objec-
tivo de confirmar a conformidade daquela com os requisitos constantes
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, e do presente
regulamento.

Artigo 16.o

Não conformidades

1 — Os serviços competentes do INAC apenas procederão à emis-
são da autorização após resolução das não conformidades detectadas
no decurso das acções de verificação do cumprimento dos requisitos
previstos nos artigos 14.o e 15.o

2 — O INAC estabelecerá igualmente um prazo para a resolução
das não conformidades detectadas em acções inspectivas que tenham
lugar durante a vigência da autorização, tendo em conta a comple-
xidade das mesmas.

3 — As alterações a introduzir no manual de instrução e operações,
na sequência de solicitação do INAC, são consideradas, até à sua
concretização, como não conformidades.

Artigo 17.o

Controlo de actividade

1 — O INAC levará a efeito as acções inspectivas que entenda
por necessárias à organização de formação, por forma a assegurar
ao longo do tempo a manutenção dos requisitos da emissão da auto-
rização previstos no Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro,
e no presente regulamento.

2 — A organização de formação deve notificar o INAC da realização
das provas de voo para concessão ou renovação das licenças, a que
se referem as alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 2.o, indicando para
o efeito a data e hora previstas para a realização da prova, bem
como o nome do examinador proposto.

3 — A notificação referida no número anterior deverá ser efectuada
com a antecedência mínima de 15 dias sobre a data da realização
das provas referidas no número anterior, mediante carta registada,
fax ou correio electrónico, com recibo de leitura.

4 — Caso entenda conveniente, o INAC poderá designar um exa-
minador alternativo para efectuar a prova ou indicar um inspector
ou examinador para acompanhar a realização da mesma.

5 — Caso os serviços competentes do INAC não se pronunciem
sobre o disposto nos n.os 2 e 4 até 10 dias antes da data prevista
para a efectivação das provas de voo, a organização de formação
poderá providenciar pela realização das mesmas no dia marcado.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os serviços com-
petentes do INAC poderão destacar inspectores seus ou examinadores
designados com o fim de acompanhar no local a realização das provas
de voo para emissão ou renovação das licenças, qualificações e auto-
rizações, podendo os mesmos embarcar a bordo das aeronaves em
que as mesmas tenham lugar.

Artigo 18.o

Suspensão da autorização

1 — O INAC pode, nos termos do disposto do n.o 5 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, e para além das
situações ali previstas, suspender total ou parcialmente a autorização,
designadamente quando:

a) Considere existirem não conformidades por resolver detec-
tadas no decurso de uma acção inspectiva na vigência da
autorização, as quais sejam consideradas susceptíveis de afec-
tar significativamente a qualidade da instrução a ministrar
ou afectar de forma inaceitável o nível de segurança das ope-
rações em voo;

b) Na sequência de acidentes, incidentes ou infracções, se veri-
fique a ocorrência de práticas operacionais ou outras sus-
ceptíveis de ocasionar um decréscimo inaceitável do grau de
segurança operacional;

c) Os resultados dos exames teóricos ou das provas de voo efec-
tuadas indiciem de forma reiterada a provável existência de
deficiências na formação ministrada pela organização de
formação.

2 — O INAC pode suspender parcialmente a actividade da orga-
nização de formação quando a violação de alguma das alíneas do
número anterior não recaia sobre a formação ministrada ou a ministrar
para todas as licenças, qualificações ou autorizações para as quais
aquela estava autorizada a ministrar a instrução.

Artigo 19.o

Cancelamento da autorização

1 — O INAC pode, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, cancelar a autorização,
designadamente quando:

a) A resolução de não conformidades não tenha lugar, de forma
reiterada, nos prazos estipulados;

b) Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 18.o,
quando se verifique a ausência ou ineficácia de acções cor-
rectivas ou, ainda, quando a gravidade das situações concretas
o justifique.

2 — O cancelamento da autorização poderá ainda ter lugar a pedido
da organização de formação.

Artigo 20.o

Alterações à autorização

1 — Sempre que uma organização de formação pretenda alterar
o âmbito da formação ministrada poderá solicitar ao INAC a alteração
da respectiva autorização desde que esta se encontre válida.

2 — O requerimento de alteração deverá ser devidamente acom-
panhado com as alterações ao manual de instrução e operações de
voo, seguindo os trâmites previstos no artigo 14.o

3 — Na sequência do pedido apresentado nos termos dos números
anteriores, o INAC pode determinar a realização de uma auditoria,
a qual deverá ser efectuada no prazo de 30 dias após a entrega do
documento previsto no n.o 2.

Artigo 21.o

Validade da autorização

1 — A autorização é válida pelo prazo de cinco anos, renovável
por igual período a contar da data da sua emissão.

2 — O INAC poderá emitir uma autorização ou renovação com
prazo inferior ao previsto no número anterior, desde que fundamente
a redução do prazo.

Artigo 22.o

Revalidação da autorização

1 — A autorização será revalidada a requerimento da entidade inte-
ressada, conforme modelo em anexo, o qual deverá ser entregue nos
serviços competentes do INAC até 90 dias antes do seu limite de
validade.

2 — A revalidação da autorização seguirá o disposto nos artigos 14.o
e 15.o

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.o

Regime de transição

1 — As organizações de formação de pilotos de avião ou helicóptero
que se encontrem em funcionamento à data da entrada em vigor
do presente regulamento e se pretendam enquadrar no modelo de
organização aqui previsto deverão proceder à entrega de requeri-
mento, nos termos do artigo 4.o, no prazo de 45 dias contados sobre
a data de entrada em vigor do presente regulamento.

2 — Nas situações previstas no número anterior, quando o INAC
entenda que deve ser elaborado um novo manual de instrução e ope-
rações de voo ou seja apenas necessário introduzir alterações ao
manual existente, por forma a cumprir os requisitos previstos no n.o 4
do artigo 4.o, as organizações de formação interessadas devem entregar
no INAC a respectiva documentação em duplicado no prazo de 90
dias a contar da data de entrada em vigor do presente regulamento.

3 — A emissão da autorização prevista no n.o 1 terá lugar ao abrigo
do disposto nos artigos 14.o e 15.o

4 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 18.o e 19.o, a organização
de formação pode manter a sua actividade normal e regular até que
lhe seja comunicada a decisão final relativa à emissão de autorização.

Artigo 24.o

Modelos

Os modelos de requerimento e de autorização previstos no presente
regulamento constam dos anexos n.os 1 e 3, fazendo parte integrante
do mesmo.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

O presente regulamento produz efeitos 30 dias após a data da
sua publicação.

7 de Março de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Luís A. Fonseca de Almeida.
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ANEXO N.o 1

 
(Logo ou carimbo da organização) 

 
 

 

REQUERIMENTO PARA APROVAÇÃO E REGISTO DE ESCOLA DE 
PILOTAGEM PARA INSTRUÇÃO DE PILOTO PARTICULAR (Organização de 

formação (RF) ) 
APPLICATION FOR APPROVAL AND REGISTRATION A  PPL INSTRUCTION 

FACILITY (Registered facility)  

 
  

a 

 

Nome e endereço sob o qual a entidade opera, i.e. Clube, Escola, etc; 
Name and address under which the facility operates, i.e. Club, School, Group; 

 

b 

 
Nome do Proprietário; 
Name of Owner(s); 

 

c 

 
Data prevista para o início das operações; 
Date of intended commencement of operations; 

 

d 

 
Nome, endereço e número do telefone dos instrutores de voo e qualificações; 
Name, address and telephone number of FI’s and qualifications; 

 

e 

 
(i)  Nome e endereço do aeródromo, se aplicável, a partir do qual as operações de 
treino irão ser conduzidas; 
(ii) Designação do operador do aeródromo; 
(i)   Name and address of aerodrome, if applicable, from which training operations are 

to be conducted; 

(ii)  Name of aerodrome operator; 

 

f 

 

Listagem de aeronaves a serem utilizadas, incluindo quaisquer meios de instrução 
em dispositivo de treino artificial a ser utilizado pela entidade formadora, quando 
aplicável, discriminando: Tipo de aeronaves, Matrícula(s), Proprietário(s), 
Categorias do Certificado de Navegabilidade; 
List of aircraft to be used, including any means of synthetic flight instruction (if 

applicable) to be used by the facility, stating: 

Type of aircraft, Registration(s), Registered Owner(s), C of A Categories; 

 

g 

 

Tipo de treino a administrar pela entidade formadora: 
Instrução teórica para piloto particular PPL(A)/(H) 
Instrução de voo para piloto particular de PPL(A)/(H) 
Qualificação de voo nocturno 
Qualificação de classe monomotor (SEP) e monopiloto (SPA) 
Outras (especificar) (ver JAR-FCL 1.017); 

 

Type of training to be conducted by the facility: 

Theoretical instruction for PPL(A)/(H) 

Flight instruction for PPL(A)/(H) 

Night qualification 

Single-engine piston and SPA Class ratings 

Others (specify) (see JAR-FCL 1.017 e 2.017); 

 

h 

 
Detalhes relativos à cobertura do seguro das aeronaves; 
Details of aircraft insurance held; 

 

i 

 
Indique se a entidade formadora tenciona operar a tempo parcial ou a tempo 
total; 
State whether your facility intends to operate full or part time; 

 

j 

 
Informações adicionais (assinalar aqui quando se trate de revalidação ou 
alteração referir indicando o Nº da autorização de que seja ou haja sido titular); 
Any additional information the Authority may require ( state hereby if  re-issue or 

changes to authorization are requested  indicating the number of the authorization 

held); 

 

l 

 

Declaro que a informação acima de (a) a (j) está correcta e satisfaz os requisitos 
das normas técnicas JAR-FCL, do Decreto-Lei n.º17-A/2004, de 16 de Janeiro e 
Regulamentação complementar e que a instrução irá ser conduzida em 
conformidade. 
I declare that the information provided in (a) to (j) above is correct, that the 

requirements of JAR-FCL, Decree-Law 17-A/2004 of 16th January and additional 

regulations are fulfilled and training will be conducted accordingly . 

 

Data:  
Date: 

Assinatura/s 
Signature/s: 

ANEXO N.o 2

Formação requerida para a emissão de autorizações de reboque
de planadores e de lançamento de pára-quedistas

1 — Autorização de reboque de planadores:
1.1 — Pré-requisitos — antes de iniciar a formação com vista ao aver-

bamento de uma autorização para reboque de planadores o candidato
deverá possuir uma experiência de voo — em avião ou planador — não
inferior a cento e vinte horas, das quais:

i) Oitenta como piloto comandante; e
ii) Cem necessariamente em avião.

1.2 — Formação:
1.2.1 — A formação requerida para o averbamento de uma auto-

rização para reboque de planadores deverá incluir:

a) Um mínimo de 15 voos de reboque de planadores, dos quais
10 deverão ser em duplo comando com piloto que possua aver-
bada a autorização em causa e que tenha uma experiência
na actividade de reboque de planadores não inferior a vinte
horas, podendo os restantes ser efectuados a solo sob a orien-
tação e responsabilidade do referido piloto;

b) Uma aterragem com o planador em reboque, a ter lugar durante
os voos em duplo comando referidos na alínea a);

c) Uma viagem com planador em reboque de pelo menos 30 milhas
náuticas, a efectuar durante os voos em duplo comando refe-
ridos na alínea a).

1.2.2 — Os voos em duplo comando referidos no número anterior
devem:

a) Ser precedidos de briefing com o piloto responsável pela for-
mação, durante o qual serão focados os conhecimentos ope-
racionais sobre as técnicas a utilizar no reboque de planadores,
bem como outros aspectos susceptíveis de afectar o voo em
causa;

b) Ser seguidos de de-briefing, durante o qual terá lugar a análise
do ocorrido durante o voo, incluindo, designadamente, o desem-
penho do candidato, erros cometidos por este e forma de os
evitar.

2 — Autorização de lançamento de pára-quedistas:
2.1 — Pré-requisitos — antes de iniciar a formação com vista ao aver-

bamento de uma autorização para reboque de lançamento de pára-
-quedistas, o candidato deve possuir uma experiência de voo em avião
não inferior a cento e cinquenta horas, das quais cem como pilo-
to-comandante.

2.2 — Formação:
2.2.1 — A formação requerida para o averbamento de uma auto-

rização para lançamento de pára-quedistas deverá incluir 10 voos de
lançamento de pára-quedistas, dos quais 5 deverão ser em duplo
comando com piloto que possua averbada a autorização em causa e
que tenha uma experiência na actividade de lançamento de pára-que-
distas não inferior a cinquenta horas, podendo os restantes ser efectuados
a solo sob a orientação e responsabilidade do referido piloto.

2.2.2 — Quando o candidato for titular de licença de pára-quedista
válida, o número de voos a efectuar de acordo com o número anterior
poderá ser reduzido para sete, dos quais quatro necessariamente em
duplo comando.

2.2.3 — Os voos em duplo comando referidos nos números anteriores
devem:

a) Ser precedidos de briefing com o piloto responsável pela for-
mação, durante o qual serão focados os conhecimentos ope-
racionais sobre as técnicas a utilizar no lançamento de pára-
-quedistas, bem como outros aspectos susceptíveis de afectar
o voo em causa;

b) Ser seguidos de de-briefing, durante o qual terá lugar a análise
do ocorrido durante o voo, incluindo, designadamente, o desem-
penho do candidato, erros cometidos por este e forma de os
evitar.
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ANEXO N.o 3

 

 

 
INSTITUTO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 

 PORTUGAL 

Membro da Joint Aviation Authorities (JAA) 

AUTORIZAÇÃO 
Authorization 

P/RF/xx/xx  

Esta autorização é emitida à:  
This authorization is issued to:  

xxxxxxxxxxxxxx 

com sede em : 

whose business address is: 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxx 

 

Certifica-se que a ……………., cumprindo todos os requisitos previstos no artigo 25.º do Decreto-Lei

n.º 17-A/2004, de 16 de Janeiro e das normas técnicas do JAR-FCL (1.055,2.055,1.125 e 2.125) e

respectivos Apêndices, relativos à autorização e registo de uma Organização de Formação para

Obtenção de Licenças de Piloto Particular (RF), fica autorizada ministrar os seguintes cursos:  
We certify that …………….., complying in all aspects with Decree-Law 17-A/2004 of 16th January – article 25 and JAR-FCL (1.055 , 2.055,

1.125 and 2.125) and related Appendices to the establishment of a Registered Facility, is empowered to operate as an authorized RF for the

following courses: 

 

 

. xxxxxxxxxxx  

. xxxxxxxxxxx 

. xxxxxxxxxxx 
 
 

Esta autorização, salvo se cancelada, suspensa ou revogada, será válida até:  
This authorization, unless cancelled, suspended or revoked, shall continue in effect until: 

xx de xxxxx de 20xx 
 
 
 
Lisboa, xx de xxxxx de 20xx 
 
 
 

O Conselho de Administração 
 

 
 

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Departamento de Acordos Internacionais
de Segurança Social, I. P.

Aviso n.o 3647/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada para consulta a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal deste Departamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da presente publicação, de harmonia com o artigo 96.o do
mencionado diploma.

6 de Março de 2006. — Pelo Director, Manuel Antunes Pinto.

Aviso n.o 3648/2006 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 2 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto
Disciplinar), publica-se a vacatura do lugar de assistente administrativo
do quadro de pessoal deste Departamento, ocupado por Célia Jesus
Prata Dias Guerreiro, em consequência da aplicação da pena de demis-
são, conforme despacho de 22 de Fevereiro de 2006 do Secretário
de Estado da Segurança Social.

7 de Março de 2006. — Pelo Director, Manuel Antunes Pinto.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 348/2006. — Por despachos do Secretário Regio-
nal dos Assuntos Sociais da Região Autónoma dos Açores de 15
de Novembro de 2005, e do Secretário de Estado da Segurança Social
de 22 de Fevereiro de 2006:

Paulo Henrique Fagundes Amaral, técnico profissional de segurança
social de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
de Regimes de Segurança Social — autorizada a requisição para
o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., nos
termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1
de Abril, com efeitos reportados a 15 de Novembro de 2005, com

excepção dos efeitos remuneratórios que produzem efeitos à data
de início de funções no Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Março de 2006. — A Directora de Carreiras e Desenvolvi-
mento, Isabel Grilo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 276/2006. — O Decreto-Lei n.o 208/2002,
de 17 de Outubro, conjugado com a Portaria n.o 1082-A/2001, de
5 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 286-A/2002, de 15 de Março, atribui à Direcção-Geral de Formação
Vocacional a concepção e a implementação de um sistema nacional
de reconhecimento, validação e certificação de competências adqui-
ridas pelas pessoas adultas, em vários contextos de vida, bem como
a instalação de centros de reconhecimento, validação e certificação
de competências (centros RVCC), cuja criação conduza à construção
de uma rede nacional de centros RVCC.

Considerando que se encontra cumprida a meta negociada pelo
Estado Português com a Comissão Europeia de criação até 2006 de
84 centros RVCC promovidos por entidades co-financiadas pela acção
n.o 4.1, «Reconhecimento, validação e certificação de conhecimentos
e competências adquiridos ao longo da vida», da medida n.o 4, «Inter-
venção operacional da educação», do PRODEP III, nos termos do
respectivo regulamento de acesso;

Tendo em conta que, além das entidades que asseguram a instalação
e o funcionamento da rede de 84 centros RVCC promovidos por
entidades co-financiadas, dos quatro concursos nacionais de acredi-
tação de entidades potenciais promotoras de centros RVCC resul-
taram outras entidades acreditadas como potenciais promotoras de
centros RVCC;

Atendendo a que a implementação de centros RVCC promovidos
por entidades previamente acreditadas e o alargamento da rede nacio-
nal de centros RVCC implicam ajustamentos para dar cumprimento
aos objectivos e às metas negociadas com a Comissão Europeia:

Assim, nos termos dos artigos 16.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 10.o do Regu-
lamento anexo à Portaria n.o 1082-A/2001, de 5 de Setembro, e com
as disposições constantes da Portaria n.o 286-A/2002, de 15 de Março,
determina-se o seguinte:

1 — São criados, no âmbito da rede nacional de centros RVCC,
já existente, e no cumprimento da meta negociada pelo Estado Por-
tuguês com a Comissão Europeia no presente Quadro Comunitário
de Apoio, para funcionarem em regime de co-financiamento, os cen-
tros de reconhecimento, validação e certificação de competências pro-
movidos pelas seguintes entidades, previamente acreditadas através
do despacho n.o 9996/2005, de 4 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 86, de 4 de Maio de 2005:

a) Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector
da Justiça;

b) COOPTÉCNICA — Gustave Eiffel — Cooperativa de Ensino
e Formação Técnico-Profissional, C. R. L.;

c) EDP-Valor — Gestão Integrada de Serviços, S. A.;
d) Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve;
e) Escola Superior de Educação de Portalegre;
f) Município Miranda do Douro;
g) POMBALPROF — Sociedade de Educação e Ensino Profis-

sional, L.da;
h) Comunidade Urbana do Médio Tejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2005.

25 de Janeiro de 2006. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — A Ministra
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Despacho conjunto n.o 277/2006. — O Decreto-Lei n.o 208/2002,
de 17 de Outubro, conjugado com a Portaria n.o 1082-A/2001, de
5 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 286-A/2002, de 15 de Março, atribui à Direcção-Geral de Formação
Vocacional (DGFV) a concepção e a implementação de um sistema
nacional de reconhecimento, validação e certificação de competências
adquiridas pelas pessoas adultas, em vários contextos de vida, bem
como a instalação de centros de reconhecimento, validação e cer-
tificação de competências (centros RVCC), cuja criação conduza à
construção de uma rede nacional de centros RVCC.

Considerando que o Regulamento do Processo de Acreditação de
Entidades Potenciais Promotoras de Centros RVCC, anexo à Portaria
n.o 1082-A/2001, de 5 de Setembro, estabelece, no artigo 10.o, que




